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INTRODUÇÃO
Os avanços da tecnologia têm favoreci-
do a sobrevida de crianças nascidas em condi-
ções adversas. Dessa forma, vem ocorrendo um
aumento no número de alterações de desenvol-
vimento, que devem ser diagnosticadas cada vez
mais cedo. Como conseqüência, observou-se
um crescente aumento nos programas de inter-
venção precoce e, também, no desenvolvimen-
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Resumo: O presente projeto avaliou o desenvolvimento de 40 bebês, utilizando o Inventário
Portage Operacionalizado (IPO), durante os primeiros quatro meses de vida. Neste período foi
avaliada a ocorrência, a cada mês, de 45 comportamentos, previstos no protocolo de Estimulação
Infantil. Esta avaliação pretendeu identificar diferenças de freqüência destes comportamentos a
cada mês. As avaliações mensais ocorreram em data próximo ao aniversário de mês de cada bebê,
em agendamento prévio. Os bebês eram oriundos de uma maternidade que atende, prioritariamente,
usuárias do SUS. Os critérios de análise foram: condições de estabilização (ocorrência para mais
de 75% da amostra), normalização (de 25% a 75% da amostra) e aparecimento (menos de 25% dos
bebês) a cada mês. Os resultados obtidos apontaram para a existência de comportamentos típicos
(estabilizados) e prováveis (normalizados) para cada mês. No primeiro mês, os bebês apresentaram
25% (estabilização) dos 45 comportamentos avaliados. Do restante deles, os bebês apresentaram
26% no segundo mês. No terceiro mês, dos comportamentos que não estavam ainda estabilizados
os bebês apresentaram 36% e, no quarto mês apresentaram 44% dos que restaram. Tais resultados
permitem concluir que um número menor de comportamentos avaliados facilitaria sobremaneira o
processo de avaliação de bebês e orientação de pais, resultando em economia de tempo e desgaste
emocional dos cuidadores e aplicadores. Estudos conduzidos com populações maiores poderão
validar estes resultados.
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to de instrumentos de identificação das defasa-
gens apresentadas por bebês. Esse crescimen-
to de programas de intervenção voltados ao
desenvolvimento infantil se justifica já que os
cuidados despendidos aos bebês, no sentido de
neutralizar riscos e evitar que estes se perpetu-
em, serão tão mais eficientes quanto mais pre-
coce for a identificação das variáveis que afe-
tam o desenvolvimento pleno da criança1. Como
condições adversas, podemos considerar a in-
fluência de fatores ambientais, biológicos ou até
a combinação destes dois, o que caracterizaria
uma etiologia multifatorial, podendo estar pre-
sente antes, durante e após seu nascimento2.
São os chamados fatores de risco.
O conceito de risco está colocado na
medida em que os bebês, em determinadas con-
dições biológicas e/ou ambientais, têm maior
probabilidade de apresentar distúrbios ou atra-
sos em seu desenvolvimento quando compara-
dos a bebês que não sofreram a influência das
mesmas variáveis3. Linhares1 aponta que essas
variáveis devem ser entendidas enquanto pos-
sibilidade, e não certeza, de que essa exposi-
ção trará prejuízos para o desenvolvimento do
bebê, chamando-os de “fatores de risco em
potencial”. Tais fatores ou agentes, se presen-
tes, têm ação desconhecida sobre o desenvol-
vimento de um embrião, feto ou bebê. Os efei-
tos dependem da idade no momento da expo-
sição, da quantidade do agente, da predisposi-
ção genética e do mecanismo patogênico espe-
cífico de cada agente teratogênico. Estas
va1riáveis têm, então, peso relativo dificultan-
do a identificação segura do agente e dos efei-
tos da sua ação4.
Alguns estudos mais recentes têm contri-
buído para esclarecer questões referentes ao
desenvolvimento de crianças nascidas prema-
turamente. McGrath (apud 1) realizou um acom-
panhamento longitudinal de crianças nascidas
prematuras, subdividas em grupos conforme as
condições antes do nascimento e a evolução
clínica, comparadas com crianças nascidas a
termo. Verificou que a condição de prematuri-
dade no nascimento relacionava-se significati-
vamente com o desenvolvimento neurológico
posterior da criança, mediando problemas de
desenvolvimento cognitivo quando essas já se
encontravam com oito anos de idade.  Igual-
mente, um estudo de Hack (apud 1) descreveu
o acompanhamento até os 20 anos de idade,
de bebês nascidos com uma condição baixo
peso. O autor encontrou que esses bebês apre-
sentavam maior probabilidade de ter um ou mais
problemas de saúde crônico, como surdez, ce-
gueira ou paralisia cerebral. Além disso, quan-
do avaliados aos oito anos de idade, esses be-
bês apresentaram escores de QI mais baixos e
desempenho acadêmico pior que bebês nasci-
dos com peso normal. Estudos brasileiros tam-
bém confirmam este quadro atual; como exem-
plo, o estudo feito por Vazques (apud5) em que
trinta crianças nascidas pré-termo e com baixo
peso foram comparadas com 28 crianças nas-
cidas a termo com relação ao vocabulário ex-
pressivo, aos três anos de idade, utilizando a
LAVE (um instrumento para avaliar a produção
de palavras). Os resultados mostraram que o
primeiro grupo produziu significativamente me-
nos palavras do que o segundo grupo. Um ou-
tro levantamento feito em um serviço de Psico-
logia da Unifesp5 verificou que 29% de adoles-
centes atendidos com queixa de problema es-
colar tiveram problemas de gestação e parto
como prematuridade, asfixia, infecção hospita-
lar, eclampsia.
A avaliação do desenvolvimento de be-
bês em situação de risco tem favorecido a im-
plementação de programas de estimulação pre-
coce, prevendo atrasos posteriores de desen-
volvimento para as crianças com inabilidades
estabelecidas, qual seja, aquelas que, ao nas-
cer, já tem identificado uma condição limitado-
ra, de acordo com definição de Guralnick6. Es-
sas intervenções são implementadas no sentido
de minimizar problemas que podem compro-
meter irremediavelmente seu desenvolvimento.
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A partir da constatação da possibilidade de ris-
co, a criança deve ser encaminhada para a ava-
liação do desenvolvimento.
O diagnóstico precoce de fatores de ris-
co, tanto biológicos quanto ambientais, é de
suma importância para a identificação de cri-
anças que necessitam de acompanhamento
mais cuidadoso para alcançar o nível máximo
de desenvolvimento de suas potencialidades
cognitivas, afetivas, motoras e sociais. No caso
de bebês de risco, há a probabilidade de que
a condição de deficiência não exista, mas não
é possível avaliar o seu alcance. A estimulação
precoce deve atuar na prevenção ou tratamen-
to de possíveis ocorrências futuras de distúr-
bios psiquiátricos graves, problemas médicos
crônicos, atraso no desenvolvimento, transtor-
nos de aprendizagem e outros problemas gra-
ves7. Como tais ocorrências futuras de pro-
blemas no desenvolvimento dos bebês têm alto
custo tanto para o próprio indivíduo, quanto
para as áreas de Saúde e Educação, a imple-
mentação de medidas preventivas deve forne-
cer respostas adequadas de suporte ao desen-
volvimento e à qualidade de vida dos bebês,
indo além da simples questão de sobrevivên-
cia dos mesmos1.
As ações preventivas têm como objetivo
oportunizar o desenvolvimento adequado de
crianças. Um dos meios para atingir a estimula-
ção adequada é o fornecimento de orientação
aos pais, de modo a ensiná-los a estimular seu
bebê em casa de acordo com sua realidade e
as necessidades do filho, respeitando o ritmo
de aprendizagem e a fase de desenvolvimento
do mesmo. Para isso, é fundamental que as pes-
soas que estão em contato com o bebê conhe-
çam as principais etapas de seu desenvolvimento
para poderem estimular, de maneira efetiva, todo
o potencial do qual é dotado8.
Um dos objetivos dos programas de es-
timulação precoce é intensificar as interações
entre o bebê e os adultos significativos, identifi-
cando as áreas deficientes do desenvolvimento
e promovendo um ambiente sadio e estimula-
dor a partir do planejamento de intervenções
que recuperem as deficiências observadas e atu-
em no sentido de estimular comportamentos que
ocorram o mais próximo possível do esperado
para a idade cronológica.
No Brasil, de acordo com pesquisas des-
critas por Martins e cols.9 e por Souza e cols.10,
há uma alta incidência de nascimentos de bebês
prematuros e de baixo peso. Os programas de
intervenção junto aos pais de bebês prematu-
ros e de baixo peso têm se mostrado eficazes
em ensinar mães a observarem e interpretarem
os comportamentos de seus filhos, tornando-
os mais capazes de modificarem suas ações con-
tingentemente às necessidades de desenvolvi-
mento do bebê, favorecendo, assim, interações
mais sincrônicas e recíprocas11.
Além dos bebês prematuros e de baixo
peso, há uma incidência ainda maior de crian-
ças e adolescentes, na faixa etária de 10 a 18
anos, tornando-se mães. A gravidez em mu-
lheres muito jovens apresenta risco não só para
os bebês, como para elas próprias. As conse-
qüências vão de danos biológicos, já que mãe
e filho concorrem para a absorção de alimen-
tos por estarem ambos em fase de desenvol-
vimento, até danos emocionais pela imaturi-
dade da mãe12.
Inúmeras são as escalas para avaliação
de desenvolvimento infantil disponíveis e a es-
colha deve se pautar: pelo objetivo da avalia-
ção, pela idade da criança e pela disponibilida-
de de pessoal especializado em sua aplicação
ou interesse dos envolvidos em desenvolver as
habilidades necessárias e indispensáveis para a
utilização do material de acordo com as nor-
mas padronizadas e/ou descritas nos manuais
de aplicação. Um outro fator importante é a dis-
ponibilidade pessoal e psicológica dos cuida-
dores significativos se envolverem nos procedi-
mentos de avaliação e intervenção, necessários
para garantir a adequabilidade do desenvolvi-
mento da criança13.
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Um método de avaliação de desenvolvi-
mento utilizado em larga escala é a Escala de
Desenvolvimento de Gesell. Este instrumento
divide sua avaliação em quatro aspectos: com-
portamento motor, comportamento adaptativo,
comportamento de linguagem e comportamen-
to pessoal-social. Estes aspectos são analisa-
dos em idades cronológicas específicas: 4 se-
manas, 16 semanas, 28 semanas, 40 semanas,
12 meses, 18 meses, 24 meses e 36 meses. O
resultado final é quantitativo e expresso como
quociente de desenvolvimento (QD). Quando
a criança é prematura, deve ser utilizada a ida-
de corrigida, principalmente no primeiro ano de
vida. Neste caso, o acompanhamento não é feito
pontualmente, mês a mês, e também não se
considera o sexo da criança14.
Há, ainda, instrumentos voltados para tri-
agem de bebês com anormalidades em seu de-
senvolvimento, como o Denver, utilizado em cri-
anças de 15 dias a 6 anos de idade, considera-
das ou não de risco. Aqui também são conside-
radas quatro áreas: motora grosseira, motora
fina-adaptativa, pessoal-social e linguagem. A
vantagem deste teste é sua praticidade na apli-
cação. Entretanto, ocorre na utilização desta es-
cala uma discrepância quando aplicada em pre-
maturos, pois ao se considerar  a idade crono-
lógica, o desempenho parece ser muito preju-
dicado pela questão do risco e quando se con-
sidera a idade corrigida, o desempenho fica
muito acima, acabando por desprezar a condi-
ção de risco15. Magalhães e cols.16 usaram o
Teste de Desenvolvimento de Denver para ava-
liar o desempenho de crianças nascidas prema-
turas, nas áreas de linguagem, social-pessoal,
motor fino adaptativo e motor amplo, nas ida-
des de 12, 18 e 24 meses. Os resultados obti-
dos mostraram que fatores culturais podem ter
contribuído para o baixo desempenho em to-
das as áreas dos sujeitos avaliados, recomen-
dando cautela no uso deste instrumento com
crianças brasileiras. Carvalho e cols.17 (2002)
utilizaram a Escala Denver II para avaliar o de-
sempenho de crianças de zero a seis anos, fi-
lhos de mães de baixa renda que trabalham
fora , e cujos filhos não freqüentam creche.
Os resultados indicaram que as defasagens
mais importantes foram encontradas nas áreas
pessoal-social e da linguagem.
Outra escala encontrada como referên-
cia em muitos trabalhos de pesquisas é a Escala
Bayley de Desenvolvimento Infantil. Inicialmen-
te, quando criada, havia um destaque para a
avaliação das habilidades motoras de crianças
até a idade de 3 anos, sendo ampliada posteri-
ormente. Atualmente, avalia crianças recém-
nascidas até 30 meses de idade. Considera três
áreas: mental, psicomotora e comportamental.
Este instrumento não é padronizado para a po-
pulação brasileira mas, quando utilizada, tem
sido útil no acompanhamento do desenvolvi-
mento de crianças por facilitar orientações e in-
tervenções junto aos cuidadores. No entanto, a
escala considera que se pode determinar as pro-
váveis interferências recebidas pela criança em
seu desenvolvimento, especialmente as socio-
afetivas18. Um estudo realizado por Goto e
cols.19 procurou avaliar e comparar o neurode-
senvolvimento de bebês nascidos a termo, com
peso adequado (AIG) ou pequeno para a ida-
de gestacional (PIG), no 2º mês de vida. Avali-
aram-se 67 lactentes: 43 AIG e 24 PIG, utili-
zando as Bayley Scales of Infant Development.
Como resultado geral da pesquisa, pode-se ver
que o Index Score (IS) nas Escalas Mental e
Motora foi significativamente menor no grupo
PIG. Entretanto, os autores referiram a pouca
confiabilidade das Escalas Bayley, bem como
de outros instrumentos similares, em predizer
nessa faixa etária, o potencial desenvolvimento
posterior.
Baseada em obras de Piaget, há a escala
de desenvolvimento psicológico de bebês de
Uzgiris e Hunt adaptada por Dunst. Este instru-
mento é composto por um conjunto de escalas
criada para avaliar bebês de recém-nascidos até
2 anos de idade. Essas escalas determinam pon-
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tos fracos e fortes em sete áreas de domínio,
considerando oito medidas. È uma escala bem
diferente das escalas tradicionais, apresenta
muita flexibilidade nos procedimentos e materi-
ais necessários para sua aplicação. Porém, sua
aplicação não apresenta muita praticidade20.
Recentemente uma escala, elaborada e
padronizada no Brasil, propõe-se a avaliar, mês
a mês, o primeiro ano de vida da criança, apon-
tando comportamentos em defasagem, propi-
ciando planejamento de procedimentos de in-
tervenção: O Desenvolvimento da Criança no
Primeiro Ano de Vida21.  Este instrumento com-
preende 64 comportamentos que são avaliados
mês a mês, utilizando protocolo de acordo com
o sexo da criança, avaliada de acordo com a
condição padronizada. Os comportamentos
avaliados para cada idade podem estar dentro
de alguns critérios: comportamentos que são
considerados como aparecimento, quando o
comportamento apareceu pelo menos para uma
das crianças da amostra; normalização, quan-
do o comportamento ocorreu para a média das
crianças da amostra e estabilização, quando o
comportamento ocorreu para a maioria das cri-
anças da amostra. Um estudo feito com 44 su-
jeitos22 (Francisco e col., 2002), considerando
o seu desempenho no primeiro mês de vida, in-
dicou que os meninos apresentavam desempe-
nho abaixo do esperado, apontando para a ne-
cessidade de atenção e estimulação sistemática
a esta população.  Rodrigues e cols.23, anali-
sando os efeitos da avaliação e da orientação
dadas aos cuidadores, constataram que os pais
relatam que passaram a observar mais os com-
portamentos dos seus bebês, sentindo-se mais
competentes e informados a respeito de como
ajudá-los a se desenvolverem de formas mais
positivas. Todavia, a escala utilizada divide os
comportamentos observados somente em duas
categorias: comportamentos motores e psico-
lógicos. A divisão dos comportamentos obser-
vados em áreas como, por exemplo, social, de
linguagem, motora, etc., facilitaria a identifica-
ção de repertórios a serem observados e a con-
seqüente escolha de estratégias para estimulá-
los ou encaminhá-los para atendimento especi-
alizado, se necessário.
Já o instrumento chileno “Escala de Ava-
liação do Desenvolvimento Psicomotor de 0 a
24 Meses” (EEDP), de Rodriguez e cols.24, dis-
tingue quatro áreas de funcionamento: motora,
linguagem, social e coordenação. A EEDP mede
o rendimento da criança frente a situações de-
terminadas em que ela necessita de graduados
níveis de desenvolvimento psicomotor para ob-
ter sucesso na realização das atividades avalia-
das. Considera-se quinze grupos de idade en-
tre 0 e 24 meses para a aplicação da escala: 1,
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 15, 18, 21 e 24
meses. Estas foram as idades consideradas, pelo
instrumento, as mais significativas na aquisição
de novas condutas no decorrer do desenvolvi-
mento de uma criança. A escala definitiva tem
um total de 75 itens, sendo dividida em cinco
itens para cada um dos grupos de idade, não
prevendo a divisão por sexo. A avaliação do
desempenho das crianças é realizada em ter-
mos de normalidade, risco ou com atraso no
desenvolvimento. Melchiori e cols.25 utilizaram
a EEDP para avaliar 98 bebês de creches e
observaram que havia diferenças entre o de-
sempenho de meninos e meninas e sugerem a
utilização de medidas diferentes considerando
o sexo do bebê.
O Inventário Portage Operacionalizado
(IPO)26, recentemente adaptado para a reali-
dade brasileira, é composto por 580 compor-
tamentos distribuídos em cinco áreas, separa-
dos por faixa etária de zero a seis anos e uma
área específica para bebês de zero a quatro
meses.  Não há avaliação de comportamentos
específicos em cada idade considerando o sexo
da criança. Rodrigues e col.27, utilizando o pro-
tocolo do Instrumento Portage Operacionaliza-
do (IPO), analisaram os desempenhos de 16
bebês no primeiro mês de vida, levantando os
comportamentos típicos de cada sexo e de cada
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mês. Os resultados mostraram que, da aplica-
ção dos 45 comportamentos sugeridos pelo
protocolo de Estimulação Infantil, 80% ou mais
das meninas apresentaram 16 dos comporta-
mentos avaliados e 80% ou mais dos meninos
apresentaram 20. Destes, oito comportamen-
tos estavam presentes apenas no repertório das
meninas e seis apenas no dos meninos. Os da-
dos obtidos neste primeiro mês mostram que o
desempenho dos meninos é diferente do das
meninas, tanto na quantidade de comportamen-
tos apresentados como na especificidade de-
les. A maioria dos meninos apresentou um nú-
mero maior de comportamentos quando com-
parados com as meninas. Estes dados sugerem
que o Instrumento Portage Operacionalizado,
em especial o protocolo de Estimulação Infan-
til, deveria ser padronizado visando estabele-
cer, mês a mês, quais os comportamentos mais
prováveis de ocorrer para cada sexo, de forma
a conduzir uma avaliação mais objetiva, facili-
tando a elaboração de procedimentos de trei-
no, que são dificultados quando o número de
comportamentos avaliados é muito grande.
O presente projeto pretendeu ampliar os
estudos feitos, tanto no número de sujeitos quan-
to no número de sessões realizadas, a partir da
avaliação mensal do desenvolvimento de bebês,
dos comportamentos previstos no protocolo de
“Estimulação Infantil”, do IPO, identificando
comportamentos típicos em cada mês até o
quarto mês de vida.
MÉTODO
Participaram do projeto 40 crianças, sen-
do 22 meninos e 18 meninas que foram men-
salmente avaliados numa sala para atendimento
infantil em um Centro de Psicologia Aplicada,
de uma Universidade pública do interior do Es-
tado de São Paulo. Os bebês foram identifica-
dos em uma Maternidade local e seus pais fo-
ram convidados a participar do projeto. Por
ocasião do convite, foi agendado o primeiro
encontro no mês seguinte, em dia próximo à data
de aniversário de um mês, para a primeira ava-
liação. Em caso de concordância, os pais assi-
navam o Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido. Era aplicado, inicialmente, o roteiro
de anamnese e conduzida a primeira avaliação
do desempenho da criança, de acordo com as
instruções do manual de aplicação do IPO26,
previsto para os quatro primeiro meses. Ainda
neste encontro, era agendada a próxima avalia-
ção por ocasião do aniversário de 2º mês do
bebê e, assim, foi feito o mesmo procedimento
para as avaliações subseqüentes. As avaliações
foram conduzidas na presença dos pais que ser-
viram como mediadores e informantes.
O comportamento do bebê foi observa-
do: a) a partir de estimulação ambiental (por
exemplo: “comportamento de olhar em direção
ao local de onde provém um ruído ou movi-
mentar o corpo em resposta a sons”, quando o
pesquisador aciona chocalhos, bate palmas a
certa distância do bebê); b) observação da
emissão de comportamentos espontâneos: se-
gurar a criança em posição vertical no colo e
observar se ela levanta e mantém erguida mo-
mentaneamente a cabeça ou se ela movimenta
os braços e pernas quando deitada; c) obser-
vações relatadas pelos pais: comportamentos
na alimentação, sobre a rotina do sono, choro,
se reconhecem os membros da família.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
O presente projeto teve como objetivo
verificar, a partir da avaliação mensal do de-
senvolvimento de bebês, se existem comporta-
mentos típicos em cada mês. As análises reali-
zadas baseiam-se nos conceitos de média e de
maioria dos sujeitos partindo da distribuição
normal, que pretende descrever, com exatidão,
a freqüência de ocorrência de comportamentos
para populações humanas. Com base na pro-
8 3
Rev Bras Crescimento Desenvolv Hum. 2006;16(2):77-87Dora Carolina Silva Ribeiro Taques, et al.
posta de Garrett28, estabeleceu-se como apa-
recimento do comportamento quando menos de
24% das crianças o apresentaram em cada mês;
como normalização, quando 25% a 75% das
crianças o apresentaram; e como estabilização,
quando mais de 76% das crianças apresenta-
ram o comportamento avaliado.
O primeiro conjunto de dados pretendeu
descrever e analisar, a cada mês, os 45 com-
portamentos avaliados dentro de cada uma das
características descritas: aparecimento, norma-
lização e estabilização de todos os bebês.
 A Figura 1 mostra a freqüência dos 45
comportamentos do protocolo “Estimulação In-
fantil” coletados na primeira avaliação. Pode-
mos observar que 25% dos comportamentos
estavam presentes para todos os bebês, na con-
dição de estabilizados. Deles, 42% estavam pre-
sentes para a média dos bebês (entre 25 e 75%
dos bebês avaliados), 29% estavam presentes
para menos de 25% dos bebês e 4% dos com-
portamentos, nenhum bebê apresentou.
estabilizados no primeiro mês. Podemos obser-
var que, destes, 26% dos comportamentos es-
tavam presentes para todos os bebês, na con-
dição de estabilizados. 48% estavam presentes
para a média dos bebês (entre 25 e 75% dos
bebês avaliados) e 26% estavam presentes para
menos de 25% dos bebês.
Figura 1: Freqüência dos comportamentos na primeira
avaliação conduzida.
A Figura 2 mostra a freqüência dos 34
comportamentos do protocolo “Estimulação
Infantil” avaliados na segunda avaliação, retira-
dos os 11 comportamentos que já haviam sido
A Figura 3 mostra a freqüência dos 25
comportamentos do protocolo “Estimulação
Infantil” avaliados na terceira avaliação, retira-
dos os 20 comportamentos que já haviam sido
estabilizados no primeiro e no segundo mês.
Podemos observar que, destes, 36% dos com-
portamentos estavam presentes para todos os
bebês, na condição de estabilizados. 56% es-
tavam presentes para a média dos bebês (entre
25 e 75% dos bebês avaliados) e 8% estavam
presentes para menos de 25% dos bebês.
A Figura 4 mostra a freqüência dos 16
comportamentos do protocolo “Estimulação
Infantil” avaliados na quarta avaliação, retira-
dos os 29 comportamentos que já haviam sido
estabilizados no primeiro, segundo e no tercei-
ro mês. Podemos observar que, destes, 44%
dos comportamentos estavam presentes para
todos os bebês, na condição de estabilizados e
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Figura 2: Freqüência dos comportamentos na segunda
avaliação conduzida.
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O Inventário Portage Operacionaliza-
do (IPO)26 prevê que todos os 45 comporta-
mentos que compõem o protocolo de “Esti-
mulação Infantil” possam ser avaliados já a
partir do primeiro mês de vida da criança, uma
vez que considera como critério de encerra-
mento da aplicação que ela apresente 15 er-
ros consecutivos nestes comportamentos a
cada mês. Os dados obtidos mostraram que,
mesmo no primeiro mês, a maioria dos bebês
não apresentou 15 erros consecutivos, fazen-
do com que todo o protocolo tivesse que ser
aplicado, segundo o critério proposto pelo
instrumento. Este fato acaba resultando no
inicio dos protocolos para cada área de zero
a um ano, para alguns bebês, com o objetivo
de cumprir o critério pré-estabelecido pelo
instrumento.
Os dados apresentados nas Figuras 1 a
4 parecem indicar que existem comportamen-
tos típicos em cada mês. No primeiro mês, por
exemplo, há uma porcentagem de 4% de com-
portamentos ausentes para todos os bebês e há
ainda uma porcentagem de 29% de comporta-
mentos que aparecem para poucos bebês. Di-
ferenças no aparecimento, normalização e es-
tabilização acabam aparecendo também nos
meses subseqüentes como mostram as Figuras
2, 3 e 4. Sendo assim, o critério proposto inici-
almente pelo instrumento de aplicação de to-
dos os comportamentos parece não ser o mais
adequado. Uma alternativa possível seria a apli-
cação, a cada mês, daqueles comportamentos
que aparecem enquanto estabilizados, já que a
maioria dos bebês deste grupo os apresentou,
sugerindo que sejam necessariamente avaliados,
assim como os comportamentos que a média
dos bebês apresentou (normalizados) que tam-
bém deveriam ser avaliados uma vez que têm
alta probabilidade de ocorrência. Para estes úl-
timos comportamentos, haveria uma informa-
ção adicional aos acompanhantes de que estes
poderiam aparecer, mas caso não ocorram, não
há motivo para preocupação, porém devem ser
estimulados uma vez que deverão fazer parte
do repertório do bebê já no próximo mês. Os
comportamentos que estão na condição de apa-
recimento não precisariam ser avaliados já que
foram apresentados por poucos bebês ou sua
ocorrência foi relatada pelas mães pela impos-
sibilidade de observação deste comportamen-
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Figura 3: Freqüência dos comportamentos na terceira
avaliação conduzida.
56% estavam presentes para a média dos be-
bês (entre 25 e 75% dos bebês avaliados).
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to na situação de avaliação. Assim, o tempo
gasto com a aplicação seria menor e as avalia-
ções seriam mais pontuais.
Sendo a avaliação feita sempre na pre-
sença dos pais funcionando como informantes,
além de diminuir o tempo gasto, a avaliação de
repertórios com maiores chances de estarem
presentes no repertório de bebês poderia dimi-
nuir a angústia nos pais, principalmente nos pais
de primeiro filho. Uma avaliação mais sistemá-
tica também poderia contribuir para os proje-
tos de orientação aos pais com relação ao de-
senvolvimento de suas crianças, já que é cada
vez mais enfatizada na literatura especializada a
relevância do envolvimento das famílias em pro-
gramas de intervenção precoce7. Sabe-se que
a participação efetiva dos pais deve ser garan-
tida, considerando a importância do seu papel
na implementação de práticas que podem oti-
mizar o desenvolvimento de seus filhos. Os pro-
gramas de estimulação precoce junto aos pais
têm mostrado que as orientações feitas têm con-
tribuído para interações mais sincrônicas e re-
cíprocas entre cuidadores e bebês, possibilitan-
do um desenvolvimento mais adequado dessas
crianças. Dessa forma, a aplicação apenas dos
comportamentos com maior possibilidade de
ocorrer (estabilizados e normalizados) também
facilitaria as orientações aos pais, já que se um
comportamento que é estabilizado para a amos-
tra não aparecesse no repertório de um bebê, o
atraso poderia significar maior gravidade do que
algum outro surge como normalizado para a
amostra. Além disso, se os comportamentos que
estão, nesta análise, identificados enquanto apa-
recimento não estivessem presentes no reper-
tório de um bebê, a orientação com relação a
qual área deveria ser estimulada viria acompa-
nhada de uma explicação da orientadora no
sentido de ressaltar que a estimulação daquela
área não faria, necessariamente, com que ela se
desenvolvesse logo, os pais devendo saber que
poderia demorar mais tempo. Neste caso, as
orientações poderiam se tornar mais sistemáti-
cas, além de tornar os diagnósticos mais efeti-
vos, fazendo com que os possíveis encaminha-
mentos fossem realizados o quanto antes, tor-
nando mais eficientes os cuidados despendidos
aos bebês, no sentido de neutralizar riscos e
evitar que estes se perpetuem.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Inventário Portage Operacionalizado
(IPO)26 prevê a avaliação dos 45 comporta-
mentos do protocolo de Estimulação Infantil,
cumprindo o critério de sua suspensão pela ine-
xistência de 15 comportamentos consecutivos
no repertório da criança, não prevendo a avali-
ação de comportamentos específicos em cada
idade. A utilização constante desta avaliação em
programas de orientações de pais de bebês de
risco mostrava que a avaliação de comporta-
mentos com pouca chance de fazerem parte do
repertório da criança nas idades iniciais resulta-
va em ansiedade e angústia dos cuidadores.
Esses verbalizavam a sua preocupação com um
possível atraso no desenvolvimento de seu bebê,
devido à possibilidade da ocorrência desse atra-
so pela condição de risco.  Isto gerava, tam-
bém, dificuldade para os aplicadores que tinham
que argumentar sobre a necessidade de cum-
prir o critério do instrumento, fato além da rea-
lidade cotidiana dos pais. O presente projeto
pretendeu, então, conduzir uma coleta de da-
dos que permitisse identificar no Protocolo de
“Estimulação Infantil” se havia comportamen-
tos típicos a cada mês. Estabeleceram-se as
condições de estabilização, normalização e apa-
recimento dos comportamentos a partir da sua
freqüência a cada mês. Os resultados obtidos
mostraram que há comportamentos típicos (es-
tabilizados) e prováveis (normalizados) para
cada mês. A utilização destes critérios deve re-
sultar numa economia de tempo e desgaste
emocional dos cuidadores e aplicadores. Um
número menor de comportamentos avaliados
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facilitaria sobremaneira o processo de orienta-
ção de pais. Porém, tais resultados se referem
a esta amostra estudada. Estudos conduzidos
com populações maiores poderão validar estes
resultados. Uma outra sugestão se refere à in-
corporação deste protocolo aos protocolos por
área de zero a 1 ano, o que também, facilitaria
a aplicação deste instrumento em serviços de
orientação aos pais. O Inventário Portage Ope-
racionalizado tem se mostrado um instrumento
importante de avaliação de desenvolvimento de
bebês, pela ampla gama de comportamentos
avaliados, não presentes em outras escalas.
Estudos que colaborem para torná-lo de mais
fácil aplicação aumentariam a sua utilização em
outros programas de estimulação precoce.
Abstract: The present project intended to evaluate the development of 40 babies, using
Inventário Portage Operacionalizado (IPO), during the first four months of life. In this period
the project evaluated the occurrence, in each month, of 45 behaviors listed in the protocol of
Infant Stimulation. This evaluation intended to identify frequency differences of these behaviors
in each month. The monthly evaluations occurred in a date close to each baby’s month
anniversary. The babies came from a maternity hospital that attends on users of the SUS (Brazil’s
National Health System). The obtained results pointed to the existence of typical (stabilized)
behaviors and probable (normalized) behaviors for each month. For this analysis the criteria
were: conditions of stabilization (if the behavior occurred in more than 75% of the sample),
normalization (if 25% to 75% of the sample presented it) and appearance (less than 25% of the
babies presented it) in each month. In the first month, the babies presented 25% (stabilization)
of the 45 evaluated behaviors. Of the remaining ones, the babies presented 26% in the second
month. In the third month, of the behaviors that were still not stabilized the babies presented
36% and, in the fourth month, they presented 44% of the remaining ones. Such results allow us
to conclude that a lower number of evaluated behaviors would facilitate the process of evaluation
of babies and the orientation given to parents, resulting in economy of time and less stress for
parents and caregivers. Studies conducted with bigger populations can validate these results.
Keywords: Inventário Portage Operacionalizado. Development of babies. Evaluation of
development.
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